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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
habeas corpus, no qual se impugnava decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
determinou a realização de exame criminológico como condição para a progressão de 
regime prisional.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a exigência de exame 
criminológico viola a Súmula 439 do STJ e a Súmula Vinculante 26 do STF; e (ii) avaliar 
se há constrangimento ilegal na decisão que condiciona a progressão de regime à 
realização do referido exame.

III. Razões de decidir
3. O cometimento de novos crimes durante a execução da pena justifica a exigência de 
exame criminológico, em conformidade com a jurisprudência do STJ, que admite tal 
exigência em casos excepcionais, conforme a Súmula n. 439 do STJ.
4. A decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo está fundamentada em elementos 
concretos, como a prática de novos delitos quando em regime aberto, afastando, 
assim, qualquer alegação de ausência de fundamentação válida.
5. Não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma vez que a exigência do exame 
criminológico encontra suporte em decisões anteriores do STJ que autorizam a sua 
realização para avaliar o requisito subjetivo da progressão de regime.

IV. Dispositivo e tese
6. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime, quando fundamentada na prática de novos delitos durante a execução da 
pena, não configura constrangimento ilegal e está em conformidade com a Súmula 439 
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do STJ."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LXVIII; LEP, art. 112, § 1º; Súmula 
439 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 648.567/SP, rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. 6.4.2021; STJ, AgRg no HC n. 826.054/SP, rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, j. 2.10.2023; STJ, HC n. 529.244/SP, rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. 7.11.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do 
habeas corpus, no qual se impugnava decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
determinou a realização de exame criminológico como condição para a progressão de 
regime prisional.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a exigência de exame 
criminológico viola a Súmula 439 do STJ e a Súmula Vinculante 26 do STF; e (ii) avaliar 
se há constrangimento ilegal na decisão que condiciona a progressão de regime à 
realização do referido exame.

III. Razões de decidir

3. O cometimento de novos crimes durante a execução da pena justifica a exigência de 
exame criminológico, em conformidade com a jurisprudência do STJ, que admite tal 
exigência em casos excepcionais, conforme a Súmula n. 439 do STJ.

4. A decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo está fundamentada em elementos 
concretos, como a prática de novos delitos quando em regime aberto, afastando, 
assim, qualquer alegação de ausência de fundamentação válida.

5. Não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma vez que a exigência do exame 
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criminológico encontra suporte em decisões anteriores do STJ que autorizam a sua 
realização para avaliar o requisito subjetivo da progressão de regime.

IV. Dispositivo e tese

6. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime, quando fundamentada na prática de novos delitos durante a execução da 
pena, não configura constrangimento ilegal e está em conformidade com a Súmula 439 
do STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LXVIII; LEP, art. 112, § 1º; Súmula 
439 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 648.567/SP, rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. 6.4.2021; STJ, AgRg no HC n. 826.054/SP, rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, j. 2.10.2023; STJ, HC n. 529.244/SP, rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. 7.11.2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por PAULO 

FERNANDO DA SILVA contra decisão monocrática que não conheceu o habeas 

corpus, e que foi assim relatada (fls. 144/145): 
 

"Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de PAULO FERNANDO DA SILVA, 
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do Agravo em 
Execução Penal n. 0006265-70.2024.8.26.0521.

Extrai-se dos autos que o Juízo da Vara de 
Execução Penal deferiu pedido de progressão de regime 
formulado pelo paciente (e-STJ fls. 53/55).

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em 
execução interposto pelo Ministério Público para revogar a 
decisão supracitada, por entender ausente o requisito 
subjetivo, determinando a realização de exame 
criminológico presidido por equipe multidisciplinar. Confira-
se a ementa do acórdão:

"Agravo em Execução. Deferimento de progressão ao regime 
aberto. Recurso do Ministério Público pretendendo que seja 
cassada a decisão e realizado o exame criminológico. 
Reincidência específica. Necessidade de verificar a presença do 
requisito subjetivo. Agravo provido." (e-STJ fl. 94)

No presente writ, a defesa sustenta o 
preenchimento dos requisitos de natureza objetiva e 
subjetiva, necessários à concessão da progressão de 
regime, independentemente da realização de exame 
criminológico.

Aduz que a gravidade em abstrato dos crimes 
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praticados pelo paciente e a longevidade da pena não 
constituem fundamentos idôneos ao indeferimento da 
benesse, sob pena de ofensa à Súmula n. 439 do STJ e 
Súmula Vinculante n. 26 do STF.

Salienta, ainda, que as alterações promovidas no 
art. 112, § 1º, da Lei de Execuções Penais - LEP, pela Lei 
n. 14.843/2024, possuem aplicabilidade apenas para fatos 
ocorridos posteriormente à sua vigência, em respeito ao 
princípio da irretroatividade de lei mais severa.

Informa que interpôs Recurso Especial, pendente de 
admissibilidade no Tribunal de origem, porém, tal recurso 
não é dotado de efeito ativo e não há possibilidade de 
concessão da tutela jurisdicional em caráter liminar para 
sanar a ilegalidade perpetrada pela segunda instância.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da 
ordem para restabelecer a decisão que deferiu a 
progressão do paciente ao regime semiaberto.

[...]"
 
 

O agravante, em síntese, reitera a tese de que o Tribunal de origem justificou a 
necessidade de exame criminológico com base em situações alheias à execução da 
pena.

Diante disso, busca reconsideração da decisão singular ou julgamento do 
recurso pelo órgão colegiado.    

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.   

No caso, não houve constrangimento ilegal, uma vez que o Tribunal de origem 

aplicou corretamente o verbete da Súmula n. 439 deste STJ e o da Súmula Vinculante 

n. 26 do STF, in verbis, respectivamente:
 

"A exigência de realização de exame criminológico 
para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da 
Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois 
incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes 
prisionais menos gravosos à liberdade."

 
"Para efeito de progressão de regime no 

cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, 
o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do 
art. 2º da Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo 
de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, 
para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico."
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Embora a jurisprudência desta Corte venha entendendo que as inovações 

legislativas trazidas pela Lei n. 14.843/24, em especial as relacionadas à 

obrigatoriedade de realização de exame criminológico para fins de progressão de 

regime, não devam ser aplicadas retroativamente (decisões monocráticas nesse 

sentido: HC n. 948.542, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1°/10/2024, no 

HC n. 948.950, Ministra Daniela Teixeira, DJe de 1°/10/2024 e no HC n. 949.127, 

Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 3/10/202), não impede que seja determinada a referida 

perícia para delitos praticados anteriormente, desde que devidamente fundamentada.

Não procede o argumento da parte agravante de que o ato coator teria 

determinado a realização de exame criminológico com base na gravidade abstrata do 

crime, sem se atentar às circunstâncias pessoais do paciente.

Isto porque o TJSP levou em consideração a reincidência específica do 

paciente, o qual sofrera condenações por prática de tráfico de drogas e associação 

para tráfico, além de que praticara crime enquanto estivera em gozo de livramento 

condicional. Dessarte, resta fundamentada a determinação de realização da perícia em 

questão.

Sobre o tema:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HABEAS CORPUS. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NECESSIDADE 
FUNDAMENTADA. HISTÓRICO PRISIONAL. ORDEM 
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra a decisão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo que, ao dar provimento 
ao agravo ministerial, determinou a realização de exame 
criminológico como condição para a progressão de regime 
prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões 
em discussão:

(i) determinar se a exigência de exame 
criminológico viola a Súmula 439 do STJ e a Súmula 
Vinculante 26 do STF;

e (ii) avaliar se há constrangimento ilegal na decisão 
que condiciona a progressão de regime à realização do 
referido exame.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O cometimento de novos crimes durante a 

execução da pena justifica a exigência de exame 
criminológico, em conformidade com a jurisprudência do 
STJ, que admite tal exigência em casos excepcionais, 
conforme a Súmula 439 do STJ.

4. A decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 
está fundamentada em elementos concretos, como a 
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prática de novos delitos quando em regime aberto, 
afastando, assim, qualquer alegação de ausência de 
fundamentação válida.

5. Não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma 
vez que a exigência do exame criminológico encontra 
suporte em decisões anteriores do STJ que autorizam a 
sua realização para avaliar o requisito subjetivo da 
progressão de regime.

IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Ordem denegada.
Tese de julgamento: 1. A exigência de exame 

criminológico para progressão de regime, quando 
fundamentada na prática de novos delitos durante a 
execução da pena, não configura constrangimento ilegal e 
está em conformidade com a Súmula 439 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, 
LXVIII; LEP, art. 112, § 1º; Súmula 439 do STJ. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 
648.567/SP, rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 
6.4.2021; STJ, AgRg no HC n. 826.054/SP, rel. Min. 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 2.10.2023; STJ, HC n. 
529.244/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. 7.11.2019.

(HC n. 927.379/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, D Je de 
13/9/2024; sem destaques no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE 
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. HISTÓRICO DE FALTAS 
GRAVES. DETERMINAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO 
IMPROVIDO

(...)
2. A prática de faltas graves é indicativa da ausência 

de cumprimento do requisito subjetivo da progressão de 
regime. A circunstância de o paciente já haver se 
reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento 
carcerário (HC n.º 347.194/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, julgado em 28/6/2016).

3. No caso, o Tribunal apontou elementos concretos 
atinentes à execução, suficientes para o regresso do 
apenado ao regime semiaberto, até a realização de exame 
criminológico, quais sejam, duas faltas disciplinadas de 
natureza grave, a última praticada em 2017, bem como o 
cometimento de novos crimes quando beneficiado, uma 
vez, pela progressão ao regime aberto.

4. Agravo improvido.
(AgRg no HC n. 684.918/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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17/8/2021, D Je de 20/8/2021; sem destaques no original.)
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0324429-1 PROCESSO ELETRÔNICO
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00062657020248260521 62657020248260521 70000980820168260129

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIVELTO DINIZ CORVINO
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO FERNANDO DA SILVA
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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